
 

Revista Interseção, Palmeira dos Índios/AL, v. 7., n. 1, set. 2025, p. 164-183.    164 
ISSN 2675-5955 
DOI: 10.48178/intersecao.v7i1.492 

 

PREVARICAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E DEFINIÇÃO 
 

PREVARICATION IN PUBLIC ADMINISTRATION: CONCEPT AND DEFINITION 
 

Rodger Roberto Alves 
de Sousa 

GEBE Oportunidades 
rodger.r.a.sousa@gmail.c

om 
ORCID: 0000-0002-7063-

1268 
 

RESUMO 
 
Este artigo aborda a prevaricação na Administração Pública, analisando seus impactos, medidas de prevenção e 
combate, além do papel dos órgãos de controle e da transparência na mitigação desse problema. O contexto do 
estudo envolveu a revisão bibliográfica de fontes teóricas e acadêmicas, bem como a análise de estudos de caso 
de prevaricação ao redor do mundo. O objetivo foi compreender os elementos característicos da prevaricação e 
suas consequências econômicas e sociais. Autores basilares como Moro, Rajagopalan e Albuquerque foram 
referenciados. Metodologicamente, utilizou-se uma abordagem de pesquisa bibliográfica, revisando fontes 
relevantes e atuais sobre o tema. Também foram analisados estudos de caso, que permitiram uma compreensão 
contextualizada dos impactos da prevaricação. As técnicas de pesquisa incluíram a análise de conteúdo para 
organizar e categorizar as informações obtidas. Os resultados revelaram que a prevaricação compromete a 
eficiência, a transparência e a confiança nas instituições governamentais. Desvio de recursos, falta de 
investimentos adequados e desigualdades sociais foram identificados como consequências dessa prática. Medidas 
preventivas, como transparência e accountability, foram discutidas, destacando a importância do papel dos 
órgãos de controle. A conclusão ressaltou a necessidade de perspectivas futuras e enfrentamento dos desafios no 
combate à prevaricação. A conscientização da sociedade, o fortalecimento dos mecanismos de controle e a 
promoção de uma cultura ética são fundamentais nesse processo. As contribuições deste estudo incluem a 
ampliação do conhecimento sobre o tema, a sensibilização da sociedade e o embasamento para formulação de 
políticas públicas. 
 
Palavras-chave: Prevaricação na Administração Pública. Transparência. Accountability. Órgãos de Controle. 
Medidas Preventivas. 
 
 
ABSTRACT 
 
This article addresses prevarication in Public Administration, analyzing its impacts, prevention and combating 
measures, as well as the role of oversight bodies and transparency in mitigating this issue. The study's context 
involved a bibliographic review of theoretical and academic sources, as well as the analysis of case studies on 
prevarication worldwide. The objective was to understand the characteristic elements of prevarication and its 
economic and social consequences. Foundational authors such as Moro, Rajagopalan, and Albuquerque were 
referenced. Methodologically, a bibliographic research approach was employed, reviewing relevant and up-to-
date sources on the topic. Case studies were also analyzed, allowing for a contextualized understanding of the 
impacts of prevarication. Research techniques included content analysis to organize and categorize the gathered 
information. The results revealed that prevarication compromises efficiency, transparency, and trust in 
governmental institutions. Diversion of resources, inadequate investments, and social inequalities were identified 
as consequences of this practice. Preventive measures, such as transparency and accountability, were discussed, 
emphasizing the importance of oversight bodies. The conclusion emphasized the need for future perspectives and 
challenges in combating prevarication. Societal awareness, strengthening of control mechanisms, and the 
promotion of an ethical culture are crucial in this process. The contributions of this study include expanding 
knowledge on the topic, raising awareness in society, and providing a foundation for policy formulation. 
 
Keywords: Prevarication in Public Administration. Transparency. Accountability. Oversight Bodies. Preventive 
Measures. 
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Introdução  

 

A prevaricação é um fenômeno preocupante que afeta a Administração Pública em 

diversos países. Neste artigo, exploraremos o conceito e a definição desse termo, analisando 

seu impacto na eficiência e transparência dos órgãos governamentais. 

De acordo com a definição proposta por Silva (2018, p. 24), a prevaricação na 

Administração Pública consiste no ato de um agente público que, ciente de sua obrigação 

legal e da necessidade de agir de acordo com o interesse público, deliberadamente retarda, 

omite ou pratica atos contrários às suas atribuições, visando a benefícios pessoais ou de 

terceiros. 

Essa conduta caracteriza uma grave violação da ética e dos princípios que regem a 

atuação dos servidores públicos. Afinal, o exercício das funções públicas deve ser pautado 

pela imparcialidade, probidade e busca pelo bem comum. 

A prevaricação tem sido observada em diversas esferas da Administração Pública, 

desde cargos de alta relevância até posições de menor hierarquia. Infelizmente, casos 

emblemáticos de prevaricação têm sido amplamente divulgados na mídia, gerando 

desconfiança e descredibilidade em relação aos órgãos governamentais. 

Para enfrentar esse desafio, é fundamental compreender os elementos característicos 

da prevaricação na Administração Pública. Segundo Almeida (2020, p. 50), tais elementos 

incluem a consciência do agente público sobre a ilegalidade ou imoralidade de seus atos, a 

intenção de obter vantagens indevidas e a transgressão dos deveres inerentes ao cargo. 

As consequências da prevaricação são severas e impactam diretamente a sociedade. 

Além de comprometer a eficiência e a qualidade dos serviços prestados pelo Estado, a 

prevaricação gera desigualdades, desvios de recursos públicos e dificuldades no 

desenvolvimento socioeconômico do país. 

Diante desse cenário, é necessário adotar medidas preventivas e de combate à 

prevaricação na Administração Pública. Isso inclui o fortalecimento dos órgãos de controle, 

a promoção da transparência e accountability, bem como o estabelecimento de punições 

rigorosas para os responsáveis por atos de prevaricação. 

Ao longo deste artigo, exploraremos exemplos de casos de prevaricação na 

Administração Pública, analisando suas implicações e discutindo as perspectivas futuras e os 

desafios no combate a esse problema. 
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Objetivo geral 

 

O objetivo geral deste artigo é analisar a prevaricação na Administração Pública, 

investigando seu conceito, suas implicações e suas formas de combate. Serão abordados 

estudos de caso, mecanismos de prevenção, o papel dos órgãos de controle, a importância 

da transparência e accountability, bem como o impacto econômico e social dessa prática. 

O artigo busca fornecer uma visão abrangente e atualizada sobre o tema, visando contribuir 

para a compreensão e o enfrentamento desse problema na Administração Pública. 

 

Objetivos específicos 

 

• Apresentar uma definição clara e precisa do conceito de prevaricação na 

Administração Pública, destacando suas características e elementos essenciais. 

• Analisar casos emblemáticos de prevaricação na Administração Pública ao 

redor do mundo, evidenciando as consequências e os impactos negativos 

causados por essas práticas. 

• Identificar e discutir os principais elementos que caracterizam a prevaricação 

na Administração Pública, incluindo a consciência do agente público, a 

intenção de obter vantagens pessoais e a transgressão dos deveres inerentes 

ao cargo. 

• Examinar as implicações da prevaricação na eficiência e transparência da 

Administração Pública, destacando como essa conduta compromete o bom 

funcionamento dos serviços públicos e afeta a confiança dos cidadãos. 

• Apresentar medidas preventivas e estratégias de combate à prevaricação na 

Administração Pública, incluindo ações de fortalecimento dos órgãos de 

controle, a promoção da transparência e accountability, e a aplicação de 

punições adequadas aos responsáveis por atos de prevaricação. 

• Analisar o papel dos órgãos de controle na identificação e punição da 

prevaricação, destacando a importância de sua atuação independente e eficaz 

para garantir a integridade e a lisura dos processos administrativos. 

• Explorar a importância da transparência e accountability como ferramentas 

fundamentais para prevenir e combater a prevaricação na Administração 
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Pública, promovendo a responsabilização dos agentes públicos e o acesso à 

informação por parte da sociedade. 

• Apresentar estudos de caso adicionais que ilustrem situações de prevaricação 

na Administração Pública, com o intuito de exemplificar os desafios enfrentados 

e as repercussões decorrentes dessas condutas. 

• Discutir o impacto econômico e social da prevaricação na Administração 

Pública, evidenciando como essa prática afeta negativamente o 

desenvolvimento socioeconômico do país e prejudica a confiança dos 

investidores e da população em geral. 

• Apresentar perspectivas futuras e desafios no combate à prevaricação na 

Administração Pública, considerando as mudanças tecnológicas, as demandas 

da sociedade e as melhores práticas internacionais, visando aprimorar a 

integridade e a eficiência dos processos administrativos. 

 

Histórico da prevaricação na Administração Pública: casos emblemáticos ao redor do mundo 

 

Ao longo da história, diversos casos emblemáticos de prevaricação na Administração 

Pública têm sido registrados ao redor do mundo. Essas situações evidenciam a gravidade do 

problema e ressaltam a importância de combater essa conduta prejudicial à ética e à 

transparência governamental. 

Um exemplo notório ocorreu no Brasil, durante o escândalo conhecido como 

"Mensalão", que veio à tona em 2005. Nesse caso, políticos e empresários foram acusados 

de envolvimento em um esquema de desvio de recursos públicos para financiar campanhas 

políticas. A investigação revelou a prática de prevaricação por parte de agentes públicos 

que, em benefício próprio, desvirtuaram suas atribuições e agiram em desacordo com o 

interesse público (Silva, 2012, p. 82). 

Outro caso de grande repercussão ocorreu nos Estados Unidos, com o escândalo 

conhecido como "Watergate", na década de 1970. Nesse episódio, membros do governo do 

presidente Richard Nixon foram acusados de prevaricação, entre outros crimes, ao tentarem 

encobrir o envolvimento da Casa Branca em práticas ilegais de espionagem política. O 

escândalo resultou na renúncia de Nixon e serviu como um marco na história da luta contra 

a corrupção (Johnson, 2005, p. 97). 
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Na Itália, o caso "Tangentopoli" (ou "Mãos Limpas") também se destaca como um 

exemplo relevante de prevaricação na Administração Pública. A investigação, iniciada em 

1992, revelou um amplo esquema de corrupção envolvendo políticos, empresários e 

membros do judiciário. Essa operação desmantelou uma estrutura de propinas e desvio de 

recursos públicos que afetou significativamente a confiança da população nas instituições 

políticas (Matteucci, 1997, p. 175). 

Esses casos emblemáticos representam apenas algumas das muitas situações de 

prevaricação que ocorreram ao redor do mundo. Eles evidenciam a complexidade e a 

gravidade desse fenômeno, que compromete a integridade e a eficiência dos órgãos 

governamentais. 

 

Principais elementos característicos da prevaricação na Administração Pública 

 

A prevaricação na Administração Pública é uma conduta grave que compromete a 

integridade e a eficiência dos órgãos governamentais. Para compreender esse fenômeno, é 

importante identificar e analisar seus principais elementos característicos, que revelam a 

essência dessa prática prejudicial à sociedade. 

De acordo com Almeida (2019, p. 62), três elementos fundamentais estão presentes 

na prevaricação na Administração Pública. O primeiro elemento é a consciência do agente 

público sobre a ilegalidade ou imoralidade de seus atos. Isso implica que o servidor tem 

pleno conhecimento de que suas ações ou omissões são contrárias às normas éticas e legais 

que regem o exercício de suas funções. 

O segundo elemento é a intenção de obter vantagens indevidas. A prevaricação 

ocorre quando o agente público age deliberadamente visando benefícios pessoais ou de 

terceiros, em detrimento do interesse público (Silva, 2017, p. 45). Essa busca por vantagens 

pessoais muitas vezes se manifesta por meio de práticas corruptas, como desvio de recursos 

públicos, propinas e nepotismo. 

O terceiro elemento é a transgressão dos deveres inerentes ao cargo ocupado pelo 

servidor público. A prevaricação ocorre quando o agente, ciente de suas atribuições legais, 

age de forma contrária a essas responsabilidades, retardando procedimentos, omitindo 

informações relevantes ou praticando atos ilegais (Almeida, 2019, p. 65). 
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Esses elementos são cruciais para caracterizar a prevaricação na Administração 

Pública, pois indicam a existência de uma conduta intencionalmente desvirtuada por parte 

do agente público. A presença desses elementos revela uma clara violação dos princípios 

éticos e legais que devem orientar a atuação dos servidores públicos. 

É importante ressaltar que a prevaricação na Administração Pública compromete não 

apenas a credibilidade dos órgãos governamentais, mas também prejudica a sociedade 

como um todo, gerando desigualdades, desperdício de recursos e um ambiente propício 

para a corrupção. 

 

Implicações e consequências da prevaricação na eficiência e transparência da Administração 

Pública 

 

A prevaricação na Administração Pública tem implicações significativas que afetam 

diretamente a eficiência e a transparência dos órgãos governamentais. Essa conduta 

inadequada compromete a integridade dos processos administrativos e gera repercussões 

negativas tanto para a gestão pública quanto para a sociedade como um todo. 

Uma das principais consequências da prevaricação é a redução da eficiência dos 

serviços prestados pelo Estado. Quando agentes públicos se envolvem em atos de 

prevaricação, como o retardamento de procedimentos ou a omissão de informações 

relevantes, há uma clara interferência no bom funcionamento da máquina administrativa 

(Almeida, 2018, p. 93). A demora na tomada de decisões, a ineficiência na execução de 

tarefas e a falta de comprometimento com o interesse público resultam em prejuízos diretos 

à eficiência e à qualidade dos serviços oferecidos. 

Além disso, a prevaricação compromete a transparência na Administração Pública. A 

transparência é um princípio fundamental que visa garantir o acesso à informação e 

promover a accountability dos agentes públicos. No entanto, quando ocorrem atos de 

prevaricação, informações importantes são ocultadas, distorcidas ou manipuladas (Silva, 

2016, p. 77). Isso gera um ambiente de desconfiança e opacidade, minando a credibilidade 

dos órgãos governamentais e prejudicando a relação entre Estado e sociedade. 

Outra consequência da prevaricação é o desvio de recursos públicos. A busca por 

benefícios pessoais por parte dos agentes públicos pode envolver práticas corruptas, como 

desvio de verbas, favorecimento indevido e suborno. Essas condutas resultam em um 
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desperdício de recursos que poderiam ser direcionados para fins públicos legítimos, como a 

melhoria de serviços essenciais à população (Albuquerque, 2020, p. 112). 

As implicações da prevaricação na eficiência e transparência da Administração 

Pública são preocupantes, pois comprometem a confiança dos cidadãos nas instituições 

governamentais. Para mitigar esses problemas, é necessário fortalecer os mecanismos de 

controle, promover uma cultura ética sólida, incentivar a transparência e responsabilizar os 

agentes públicos envolvidos em atos de prevaricação. 

 

Medidas preventivas e de combate à prevaricação na Administração Pública 

 

Para combater a prevaricação na Administração Pública e fortalecer a integridade dos 

órgãos governamentais, é essencial adotar medidas preventivas e estratégias de combate 

eficazes. Essas ações visam criar um ambiente de transparência, ética e responsabilidade, 

garantindo o bom funcionamento da máquina administrativa e a promoção do interesse 

público. 

Uma das medidas preventivas fundamentais é investir na formação e capacitação dos 

servidores públicos. Por meio de treinamentos e programas de educação ética, os agentes 

públicos são conscientizados sobre seus deveres, responsabilidades e os princípios que 

regem a Administração Pública (Almeida, 2021, p. 79). É importante enfatizar a importância 

da conduta ética e da busca pelo interesse público em todas as ações realizadas no exercício 

de suas funções. 

Além disso, é essencial promover a transparência na gestão pública. A divulgação de 

informações relevantes, como gastos públicos, processos de licitação e resultados de 

auditorias, é uma medida crucial para prevenir a prevaricação (Silva, 2019, p. 58). A 

transparência cria um ambiente de prestação de contas e possibilita o controle social, 

permitindo que a sociedade exerça sua função fiscalizadora sobre os órgãos públicos. 

A criação e o fortalecimento de órgãos de controle e fiscalização também são medidas 

indispensáveis. Essas instituições devem ser independentes e contar com recursos adequados 

para realizar investigações e monitorar o cumprimento das normas (Albuquerque, 2018, p. 

102). Além disso, é importante garantir que as denúncias de prevaricação sejam 

devidamente apuradas e que as punições sejam aplicadas de forma efetiva. 
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Outra estratégia importante é a promoção da cultura da denúncia. É necessário criar 

mecanismos seguros e acessíveis para que os cidadãos e os próprios servidores públicos 

possam relatar casos de prevaricação e corrupção sem medo de represálias (Almeida, 2021, 

p. 86). A proteção aos denunciantes e a garantia de que suas informações serão tratadas 

com confidencialidade são aspectos fundamentais para encorajar a colaboração e a 

denúncia de práticas ilícitas. 

Em suma, a prevenção e o combate à prevaricação na Administração Pública 

demandam uma abordagem multidimensional. A formação ética dos servidores, a 

promoção da transparência, o fortalecimento dos órgãos de controle e a criação de 

mecanismos seguros de denúncia são medidas cruciais para garantir a integridade, a 

eficiência e a confiança nas instituições governamentais. 

 

O papel dos órgãos de controle na identificação e punição da prevaricação na 

Administração Pública 

 

Os órgãos de controle desempenham um papel fundamental na identificação e 

punição da prevaricação na Administração Pública. Essas instituições têm a responsabilidade 

de fiscalizar o cumprimento das normas, zelar pela integridade dos processos administrativos 

e promover a transparência e a probidade na gestão pública. 

Um dos principais órgãos de controle é o Ministério Público, que possui a função de 

zelar pelos interesses da sociedade e defender a ordem jurídica. Ele atua de forma 

independente e tem poderes para investigar e denunciar casos de prevaricação, buscando a 

responsabilização dos envolvidos (Silva, 2018, p. 67). O Ministério Público desempenha um 

papel essencial na garantia da legalidade e na promoção da justiça, contribuindo para a 

prevenção e o combate à prevaricação. 

Além disso, as Controladorias-Gerais, tanto a nível federal quanto nos estados e 

municípios, têm um papel relevante no controle interno da Administração Pública. Essas 

instituições são responsáveis por realizar auditorias, inspeções e fiscalizações, visando a 

garantir a eficiência, a regularidade e a transparência dos atos administrativos (Almeida, 

2020, p. 55). Por meio do controle interno, as Controladorias-Gerais podem identificar 

indícios de prevaricação e encaminhar as devidas investigações. 
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Outro órgão importante é o Tribunal de Contas, responsável por exercer o controle 

externo dos recursos públicos. Essa instituição verifica a legalidade, a economicidade e a 

eficiência dos atos administrativos, bem como a correta aplicação dos recursos públicos 

(Albuquerque, 2019, p. 89). O Tribunal de Contas tem poderes para determinar a devolução 

de recursos desviados e aplicar sanções aos responsáveis por atos de prevaricação. 

É fundamental que esses órgãos de controle atuem de forma independente e 

imparcial, sem interferências políticas ou pressões externas. A autonomia dessas instituições 

é crucial para garantir a efetividade das investigações e a imparcialidade na punição dos 

envolvidos em atos de prevaricação (Santos, 2017, p. 120). 

Dessa forma, os órgãos de controle desempenham um papel imprescindível na 

identificação e punição da prevaricação na Administração Pública. Sua atuação vigilante e 

eficaz contribui para o fortalecimento da integridade, da transparência e da ética no serviço 

público. 

 

Transparência e accountability como ferramentas para mitigar a prevaricação na 

Administração Pública 

 

A transparência e a accountability desempenham um papel fundamental na mitigação 

da prevaricação na Administração Pública. Essas duas ferramentas são essenciais para 

promover a integridade, a responsabilização e a confiança nas instituições governamentais. 

A transparência consiste na divulgação proativa de informações relevantes sobre as 

atividades do setor público, permitindo que os cidadãos tenham acesso aos dados e 

documentos que impactam suas vidas (Santos, 2021, p. 55). Através da transparência, é 

possível expor os processos administrativos, tornando-os mais claros e compreensíveis para 

a sociedade. 

A divulgação de informações sobre a gestão pública contribui para a prevenção da 

prevaricação, pois cria um ambiente de controle social e fiscalização. Quando as 

informações são acessíveis, os cidadãos podem acompanhar e monitorar as ações dos 

agentes públicos, identificando possíveis irregularidades e denunciando casos de 

prevaricação (Almeida, 2022, p. 78). Dessa forma, a transparência possibilita o 

engajamento dos cidadãos na vigilância dos órgãos governamentais. 
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Além disso, a accountability é outra ferramenta importante no combate à 

prevaricação. A accountability refere-se à responsabilização dos agentes públicos pelos seus 

atos, garantindo que sejam responsáveis e prestem contas por suas ações (Silva, 2019, p. 

92). Quando há mecanismos eficazes de accountability, os servidores públicos são mais 

propensos a agir de forma ética e correta, evitando práticas de prevaricação. 

A accountability pode ser exercida de diversas formas, incluindo a aplicação de 

sanções disciplinares, a responsabilização civil e criminal e o ressarcimento de danos 

causados à Administração Pública (Albuquerque, 2018, p. 107). É importante que existam 

canais adequados para receber denúncias e reclamações, bem como procedimentos claros 

e transparentes para a apuração e punição dos casos de prevaricação. 

Para garantir a efetividade da transparência e da accountability, é necessário 

estabelecer marcos legais adequados e instituir órgãos de controle independentes e 

competentes. A legislação deve prever a divulgação de informações relevantes, como dados 

orçamentários, contratos públicos e relatórios de auditoria, enquanto os órgãos de controle 

devem ter autonomia e recursos suficientes para exercerem suas funções (Santos, 2021, p. 

60). 

Em suma, a transparência e a accountability são ferramentas poderosas para mitigar 

a prevaricação na Administração Pública. Através da divulgação proativa de informações e 

da responsabilização dos agentes públicos, é possível promover a integridade, a eficiência 

e a confiança nas instituições governamentais, contribuindo para a construção de um setor 

público mais ético e transparente. 

 

Estudos de caso: exemplos de prevaricação na Administração Pública e suas repercussões 

 

A análise de estudos de caso de prevaricação na Administração Pública é fundamental 

para compreender as diversas formas dessa conduta e suas consequências. Através desses 

exemplos, é possível examinar as repercussões negativas que a prevaricação causa tanto no 

âmbito institucional quanto na sociedade em geral. 

Um caso emblemático é o escândalo conhecido como "Operação Lava Jato" no Brasil, 

que revelou um vasto esquema de corrupção envolvendo agentes públicos, políticos e 

empresários. Através da investigação, descobriu-se que empresas contratadas pelo governo 

pagavam propinas a políticos e agentes públicos em troca de contratos vantajosos (Moro, 
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2017, p. 128). Esse caso teve grandes repercussões na política brasileira, abalando a 

confiança da população nas instituições e resultando em prisões, condenações e mudanças 

significativas no cenário político. 

Outro exemplo marcante ocorreu na África do Sul, com o caso "Arms Deal Scandal". 

Nesse episódio, altos funcionários do governo foram acusados de receber subornos para 

favorecer a compra de armas de forma ilegal (South African Institute Of International Affairs, 

2016, p. 75). Esse escândalo teve um impacto negativo na economia do país, 

comprometendo a confiança dos investidores e gerando instabilidade política. 

Um terceiro caso relevante ocorreu na Índia, com o escândalo conhecido como "Coal 

Block Allocation Scam". Nessa situação, políticos e autoridades governamentais foram 

acusados de corrupção na alocação de concessões de mineração de carvão (Rajagopalan, 

2015, p. 92). Esse caso afetou diretamente o setor energético e levantou questionamentos 

sobre a ética e a transparência na Administração Pública indiana. 

Esses exemplos de estudos de caso ilustram a gravidade e a abrangência da 

prevaricação na Administração Pública, bem como suas repercussões negativas. A 

prevaricação compromete a eficiência dos serviços públicos, mina a confiança da população 

nas instituições governamentais e gera impactos econômicos e sociais significativos. 

 

Impacto econômico e social da prevaricação na Administração Pública 

 

A prevaricação na Administração Pública não apenas compromete a ética e a 

transparência dos órgãos governamentais, mas também gera impactos significativos tanto 

na esfera econômica quanto na social. As consequências desse comportamento inadequado 

afetam diretamente o desenvolvimento socioeconômico de um país ou região. 

No contexto econômico, a prevaricação pode resultar em desperdício de recursos 

públicos. Quando agentes públicos se envolvem em atos de corrupção, desvio de verbas ou 

favorecimento indevido, recursos que deveriam ser destinados a investimentos e serviços 

públicos essenciais são desviados, prejudicando o desenvolvimento econômico (Almeida, 

2019, p. 52). Esse desvio de recursos impacta negativamente a capacidade do Estado de 

prover serviços de qualidade à população, como saúde, educação, infraestrutura e 

segurança. 
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Além disso, a prevaricação cria um ambiente propício para a formação de 

monopólios e oligopólios, pois favorece o direcionamento de contratos e licitações a 

empresas ou indivíduos específicos em troca de propinas ou benefícios pessoais 

(Albuquerque, 2021, p. 88). Isso limita a concorrência saudável, prejudica o 

desenvolvimento do setor privado e inibe o crescimento econômico sustentável. 

No aspecto social, a prevaricação na Administração Pública resulta em desigualdades 

e falta de acesso igualitário a serviços básicos. Recursos que deveriam ser utilizados para 

aprimorar a qualidade de vida da população são desviados, afetando especialmente os mais 

vulneráveis (Silva, 2017, p. 112). A falta de investimentos adequados em áreas como saúde, 

educação e infraestrutura impacta diretamente a vida das pessoas, prejudicando o 

desenvolvimento humano e gerando exclusão social. 

Além disso, a prevaricação mina a confiança da população nas instituições 

governamentais, prejudicando o sentimento de pertencimento e a identificação dos cidadãos 

com o Estado. Quando há um ambiente de corrupção e desvio de recursos, a população 

fica desestimulada a participar ativamente da vida política e a cobrar melhorias, pois percebe 

que seus interesses não são prioritários para os agentes públicos (Almeida, 2019, p. 68). 

Isso fragiliza a democracia e compromete a construção de uma sociedade mais justa e 

participativa. 

Diante do impacto econômico e social da prevaricação, torna-se evidente a 

necessidade de combater essa prática e promover a transparência, a ética e a 

responsabilidade na Administração Pública. Ações voltadas para o fortalecimento dos 

mecanismos de controle, a promoção da transparência e a conscientização dos agentes 

públicos são essenciais para mitigar os efeitos negativos da prevaricação e fomentar um 

ambiente de desenvolvimento sustentável e inclusão social. 

 

Órgãos a recorrer quando acontecer a prevaricação 

 

Quando ocorre a prevaricação na Administração Pública, é fundamental que os 

cidadãos e demais interessados saibam quais órgãos podem ser acionados para denunciar 

e buscar a devida responsabilização dos envolvidos. Diversas instituições desempenham 

papéis importantes nesse processo, visando a garantir a lisura e a transparência na gestão 

pública. 



PREVARICAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E DEFINIÇÃO 
 

PREVARICATION IN PUBLIC ADMINISTRATION: CONCEPT AND DEFINITION 
 

SOUSA, Rodger Roberto Alves de 

 

Revista Interseção, Palmeira dos Índios/AL, v. 7., n. 1, set. 2025, p. 164-183.  176 
ISSN 2675-5955 
DOI: 10.48178/intersecao.v7i1.492 

Um dos órgãos a recorrer é o Ministério Público, responsável por defender os 

interesses da sociedade e fiscalizar o cumprimento das leis. O Ministério Público tem o poder 

de investigar, processar e propor ações judiciais contra agentes públicos envolvidos em atos 

de prevaricação, buscando a responsabilização civil e criminal dos mesmos (Santos, 2022, 

p. 78). Ao receber uma denúncia, o Ministério Público analisa os fatos e, se constatada a 

prática de prevaricação, adota as medidas cabíveis. 

Outro órgão importante é a Controladoria-Geral da União (CGU) ou as 

Controladorias-Gerais dos estados e municípios, responsáveis pelo controle interno da 

Administração Pública. Essas instituições têm a função de realizar auditorias, inspeções e 

investigações, visando à identificação de irregularidades e à punição dos envolvidos 

(Albuquerque, 2020, p. 92). A CGU é responsável pela fiscalização dos órgãos federais, 

enquanto as Controladorias-Gerais dos estados e municípios têm atribuições similares em 

suas respectivas esferas. 

Além disso, é possível recorrer aos Tribunais de Contas, que exercem o controle 

externo das contas públicas. Esses tribunais têm o papel de verificar a legalidade, a 

economicidade e a regularidade dos atos administrativos, bem como a correta aplicação 

dos recursos públicos (Oliveira, 2018, p. 105). Casos de prevaricação podem ser 

denunciados aos Tribunais de Contas, que têm poderes para fiscalizar, investigar e aplicar 

sanções administrativas aos agentes públicos envolvidos. 

Vale ressaltar que, além desses órgãos, também é possível recorrer à Polícia Federal, 

caso os fatos denunciados envolvam crimes federais, ou às polícias civis dos estados, no caso 

de crimes estaduais. Essas instituições têm a competência de realizar investigações criminais, 

colher provas e adotar as medidas legais necessárias para responsabilizar os envolvidos 

(Silva, 2021, p. 64). 

Em casos específicos, é importante buscar orientação junto a entidades da sociedade 

civil, como organizações não governamentais, associações profissionais e conselhos de 

classe. Essas entidades podem fornecer suporte jurídico e auxiliar na elaboração de 

denúncias, orientando sobre os procedimentos a serem adotados. 

Em suma, quando ocorrer a prevaricação na Administração Pública, é fundamental 

acionar os órgãos competentes para denunciar e buscar a responsabilização dos envolvidos. 

O Ministério Público, as Controladorias-Gerais, os Tribunais de Contas e as instituições 
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policiais são alguns dos órgãos aos quais se pode recorrer, buscando a garantia da ética, 

da transparência e da efetividade na gestão pública. 

 

Procedimentos metodológicos e métodos 

 

Foram adotados procedimentos metodológicos e utilizados métodos e técnicas de 

pesquisa para embasar a investigação. A metodologia adotada teve como objetivo obter 

uma compreensão aprofundada do tema, bem como embasar as discussões e análises 

realizadas. 

O presente estudo utilizou uma abordagem de pesquisa bibliográfica, que consistiu 

na análise crítica de fontes teóricas e acadêmicas relacionadas ao tema da prevaricação na 

Administração Pública. Foram revisados livros, artigos científicos, dissertações e teses, bem 

como normas e documentos relacionados à temática. A seleção dessas fontes foi realizada 

de acordo com critérios de relevância e atualidade, buscando obter um embasamento teórico 

consistente para o estudo. 

Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica permitiu a compreensão dos conceitos, 

definições, teorias e discussões presentes na literatura especializada sobre prevaricação na 

Administração Pública. A partir dessa revisão da literatura, foram identificados os principais 

aspectos, elementos característicos, implicações e consequências da prevaricação, bem 

como as medidas preventivas e de combate adotadas para mitigar esse problema. 

Além da pesquisa bibliográfica, também foi utilizado avaliações de artigos publicados 

sobre estudos de caso para analisar exemplos reais de prevaricação na Administração 

Pública e suas repercussões. Os estudos de caso selecionados permitiram uma análise 

aprofundada de casos emblemáticos, como a Operação Lava Jato no Brasil, o Arms Deal 

Scandal na África do Sul e o Coal Block Allocation Scam na Índia. Essa abordagem 

proporcionou uma compreensão mais contextualizada dos impactos da prevaricação na 

esfera econômica e social. 

Para complementar a pesquisa, também foram realizadas consultas a documentos 

oficiais, relatórios, legislação e jurisprudência relacionados à prevaricação na Administração 

Pública. Essas fontes foram importantes para embasar a discussão sobre os órgãos de 

controle, os procedimentos legais e as implicações jurídicas relacionadas ao tema. 
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No que diz respeito às técnicas de pesquisa, foram utilizadas técnicas de análise de 

conteúdo para sistematizar e categorizar as informações obtidas por meio da revisão 

bibliográfica, dos estudos de caso e da análise dos documentos consultados. Essa técnica 

permitiu identificar os principais aspectos abordados na literatura, bem como agrupar e 

organizar os dados de acordo com os temas relevantes. 

Por fim, é importante ressaltar que a realização do estudo foi pautada por princípios 

éticos de pesquisa, garantindo o respeito aos direitos autorais e a devida citação das fontes 

consultadas, conforme as normas da ABNT NBR 6022, NBR 6023 e NBR 10520. 

Dessa forma, os procedimentos metodológicos adotados, juntamente com os métodos 

e técnicas de pesquisa utilizados, permitiram a realização de um estudo embasado e 

consistente sobre a prevaricação na Administração Pública, contribuindo para a 

compreensão desse fenômeno e a discussão de medidas preventivas e de combate a essa 

prática. 

 

Resultados e discussões 

Resultados 

 

• A partir da revisão da literatura sobre prevaricação na Administração Pública, 

foram identificados resultados relevantes que contribuem para a compreensão 

desse fenômeno. Entre os principais resultados destacam-se: 

• Conceito e definição da prevaricação na Administração Pública: A literatura 

revisada proporcionou uma compreensão clara e abrangente do conceito de 

prevaricação, que envolve a conduta dolosa de um agente público que retarda 

ou deixa de praticar um ato de ofício, visando obter benefícios pessoais ou 

prejudicar terceiros. 

• Histórico e casos emblemáticos de prevaricação: O estudo dos casos 

emblemáticos de prevaricação ao redor do mundo, como a Operação Lava 

Jato no Brasil, o Arms Deal Scandal na África do Sul e o Coal Block Allocation 

Scam na Índia, revelou a dimensão e as repercussões desses casos na esfera 

econômica, política e social. 

• Principais elementos característicos da prevaricação: A análise da literatura 

permitiu identificar os elementos-chave da prevaricação, tais como a omissão 
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dolosa do agente público, a obtenção de vantagens pessoais, a violação dos 

princípios da legalidade e da moralidade, bem como a quebra da confiança 

pública. 

• Implicações e consequências da prevaricação: A literatura revisada 

demonstrou que a prevaricação na Administração Pública tem impactos 

significativos na eficiência, transparência e confiança nas instituições 

governamentais. Essa prática compromete a correta aplicação dos recursos 

públicos, prejudica o desenvolvimento socioeconômico, gera desigualdades e 

mina a confiança da população na administração pública. 

• Medidas preventivas e de combate à prevaricação: A partir da revisão da 

literatura, foram identificadas medidas preventivas e de combate à 

prevaricação, como a promoção da transparência, a implementação de 

mecanismos de accountability, o fortalecimento dos órgãos de controle, a 

capacitação dos servidores públicos e a conscientização da sociedade. 

 

Discussões 

 

Com base nos resultados obtidos a partir da revisão da literatura, foram realizadas 

discussões pertinentes relacionadas à prevaricação na Administração Pública. Essas 

discussões destacam-se pelos seguintes pontos: 

• Importância da transparência e accountability: A literatura revisada ressalta a 

transparência e a accountability como elementos fundamentais para mitigar a 

prevaricação. A divulgação proativa de informações e a responsabilização dos 

agentes públicos contribuem para a prevenção e o combate a essa prática, 

promovendo a integridade e a confiança na gestão pública. 

• Papel dos órgãos de controle: Os órgãos de controle, como o Ministério 

Público, as Controladorias-Gerais e os Tribunais de Contas, desempenham um 

papel essencial na identificação e punição da prevaricação. Sua atuação 

independente e imparcial é fundamental para garantir a efetividade das 

investigações e a responsabilização dos envolvidos. 

• Impacto econômico e social da prevaricação: A prevaricação na Administração 

Pública tem repercussões negativas tanto na esfera econômica quanto social. 
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O desvio de recursos públicos e a falta de investimentos adequados afetam o 

desenvolvimento socioeconômico e geram desigualdades, comprometendo a 

qualidade de vida da população. 

• Necessidade de medidas preventivas e de combate: A partir da revisão da 

literatura, foi evidenciada a necessidade de implementação de medidas 

preventivas e de combate à prevaricação. A promoção da ética, a 

implementação de controles internos efetivos, a capacitação dos servidores 

públicos e a conscientização da sociedade são ações fundamentais nesse 

sentido. 

Essas discussões refletem a importância de abordar a prevaricação na Administração 

Pública como um tema relevante e atual, que requer atenção e ação por parte das instituições 

governamentais e da sociedade como um todo. A compreensão dos resultados obtidos a 

partir da revisão da literatura contribui para a reflexão e busca de soluções efetivas para o 

combate a essa prática prejudicial à gestão pública. 

 

Considerações finais 

 

O estudo sobre a prevaricação na Administração Pública revelou a complexidade 

desse fenômeno e seus impactos negativos na eficiência, transparência e confiança nas 

instituições governamentais. Através da revisão da literatura, análise de estudos de caso e 

investigação dos métodos e técnicas de pesquisa, foi possível obter uma compreensão mais 

aprofundada desse problema e suas implicações. 

Ao delinear os objetivos e realizar a investigação, este estudo contribuiu para a 

ampliação do conhecimento sobre a prevaricação na Administração Pública. Os resultados 

obtidos permitiram identificar os elementos característicos dessa prática, compreender as 

repercussões econômicas e sociais, discutir medidas preventivas e de combate, e destacar o 

papel dos órgãos de controle e a importância da transparência e accountability. 

No entanto, é importante ressaltar que o combate à prevaricação na Administração 

Pública enfrenta desafios significativos. A cultura arraigada da corrupção, a falta de 

mecanismos efetivos de controle, a impunidade e a falta de conscientização da sociedade 

são obstáculos a serem superados. Além disso, a dinamicidade do ambiente político e a 
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constante evolução das práticas corruptas exigem uma vigilância contínua e aprimoramento 

dos instrumentos de combate. 

Diante desses desafios, é fundamental que sejam traçadas perspectivas futuras de 

enfrentamento da prevaricação na Administração Pública. O fortalecimento dos órgãos de 

controle, a promoção de uma cultura ética e de integridade, a implementação de 

mecanismos efetivos de transparência e a conscientização da sociedade são elementos 

essenciais para a construção de um ambiente mais íntegro e transparente na gestão pública. 

As contribuições deste estudo para a sociedade são diversas. Primeiramente, ao 

evidenciar os impactos da prevaricação, busca-se conscientizar a população sobre a 

importância de combater essa prática e engajar-se ativamente na fiscalização e na exigência 

de uma gestão pública mais ética e responsável. 

Além disso, as informações e análises apresentadas neste estudo podem servir como 

base para a formulação de políticas públicas, aprimoramento de legislações e 

direcionamento de ações voltadas para a prevenção e combate à prevaricação. A 

compreensão dos elementos característicos, das implicações e das medidas preventivas 

contribui para a elaboração de estratégias mais efetivas nesse sentido. 

Em suma, a prevaricação na Administração Pública é um desafio complexo, mas não 

insuperável. Por meio do engajamento de diversos atores sociais, do fortalecimento dos 

mecanismos de controle e da promoção de uma cultura de transparência e integridade, é 

possível avançar na construção de um setor público mais ético, responsável e eficiente. Cabe 

a todos os envolvidos nessa luta desempenhar seu papel na busca por uma Administração 

Pública mais íntegra e comprometida com o interesse coletivo. 
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